
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a aquisição de uniforme para os 

servidores que atuam no setor do núcleo de controles de vetores da Secretaria 

Municipal de Saúde de Jaraguá-GO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento, dentro do tópico próprio de “Especificações”. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº. 022/2024. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de renovação dos uniformes desgastados com o tempo 

de uso dos servidores do quadro dos servidores do Setor de Atenção Básica, com 

objetivo de proporcionar uma melhor apresentação; 

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada Nº. 63 de 25/11/2011 da ANVISA, 

Seção VII da Proteção à Saúde do Trabalhador, aborda no artigo 46, que o serviço de 

saúde deve garantir que seus trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes 

biológicos, físicos ou químicos utilizem vestimentas para o trabalho, compatíveis com 

o risco e em condições de conforto; 

Ressaltamos que para o bom andamento do trabalho, os uniformes são essenciais 

para a segurança dos servidores e, da própria Secretaria Municipal de saúde pois, 

torna a identificação de seus servidores mais fácil, evitando possíveis golpes por parte 

de pessoas mal-intencionadas.  

3. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A contratação será fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, tendo em vista a própria natureza do objeto, assim como em 

relação ao custo de aquisição, inferior a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos), disciplinado no Decreto Federal nº 

11.871/2023.  

 



 

4. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

4.1. Considerando que em âmbito municipal, a obrigação de elaborar estudo Técnico 

Preliminar aplica-se a aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive 

locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

sendo dispensado nos casos em que se dê por dispensa de licitação fundamentada no 

art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021, conforme art. 3º, § 2º do Decreto Municipal nº. 

024 de 16 de janeiro de 2024: 

 “Art. 3º É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços, na fase de planejamento dos 

seguintes processos licitatórios e contratações diretas: 

(...) 

§ 2º A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste 

artigo será dispensada nas contratações diretas enquadradas 

nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e na 

hipótese do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021.” 

4.2. Assim diante do fato de que a Lei de Licitações e o Decreto Municipal nº 

024/2024, facultarem a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação com 

fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021, e ainda, diante da baixa 

complexidade do objeto e que de igual forma o fornecimento se dará em parcela única, 

ou seja, de pronto fornecimento, foi dispensado o estudo técnico preliminar no 

presente caso, por entender quanto a sua desnecessidade e dispendiosidade, em 

homenagem ao princípio da eficiência. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO 

Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 

 

 

 



 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   1 

Calça Uniforme, Material Brim Pesado Na Cor Caqui Ou Cinza, 
Meio Elástico Traseiro E Zíper De Botão, 4 Bolsos, Passador De 
Cinto. 

3 UND. TAM. 42 
1 UND. TAM. 44 
1 UND. TAM. 46 
3 UND. TAM. 48 

   2 

Camisa Uniforme, Material Brim Pesado Na Cor Caqui Ou Cinza, 
Manga Longa E Elástico Nos Punhos, Bolso Com Logomarca Do 
Município Bordado Do Lado Esquerdo, Faixa Refletiva, Gola 
Italiana, Botão 4 Furos, N° 40 Da Cor Do Tecido Ou Aproximando 
Do Tom. 

3 UND. TAM. G 
2 UND. TAM. GG 
1 UND. TAM. G1 
1 UND. TAM. G2 
1 UND. TAM. G3 

   3 

Camiseta Uniforme, Poliviscose 67% Poliéster E 33% Viscose, 

Manga Longa, Punho Nas Mangas, Gola Polo, Logomarca Do 

Município No Bolso, Botão Transparente. 

 

 

 

2 UND. TAM. P 
14 UND. TAM. M 
8 UND. TAM. G 
4 UND. TAM. GG 
2 UND. TAM. G1 
2 UND. TAM. G2 
2 UND. TAM. G3 
2 UND. TAM. G4  

   4 

Calça Jeans Masculina E Feminina Tradicional Skinny, Jeans 

Escuro, Costura Reforçada, Modelagem Reta Zíper Reforçado E 

Botão, Passador De Cinto, Cintura Media, Lavagem Uniforme, 

82% Algodão, 18% Poliéster, 2% Elastano, 2 Bolsos Frontais 

Superiores E 2 Traseiros, Algodão Amaciado. 

 

 

2 UND. TAM. 36 
2 UND. TAM. 38 
4 UND. TAM. 40 
14 UND. TAM. 42 
4 UND. TAM. 44 
2 UND. TAM. 46 
6 UND. TAM. 48 
2 UND. TAM. 52 
2 UND. TAM. 64 

   5 

Luva Nitrílica, Modelo: Ka10 – Tamanho G, Forrada 
Internamente Com Flocos De Algodão, Palma Antiderrapante, 
impermeável. 
 

16 UNIDADES  

6 
Avental De Proteção, Impermeável Para Uso Frontal Do Peito E 

Pernas, Amarração Atrás. 
8 UNIDADES  

7 Cartucho P/Resp. Panor 9000 A2B2 P3 SBPR. 16 UNIDADES 

8 
Mascara Full Face, Mascara Facial Completa- Boca, Nariz, Queixo 

E Olhos, Filtro P3. 
8 UNIDADES 



 

9 

Coturno Cano Alto, Cabedal: Couro, Colarinho: Napa Dolaro 

Sintética, Forração Interna : Air Comfort, Tecido: Não  Tecido, 

Ilhós: Alumínio, Lingueta: Napa Dolaro Sintética, Palmilha De 

Montagem: Poliéster Resinado, Palmilha Higiênica: Solft 

Comfort, Solado: PU Bidesindade. 

1 Tamanho 38 
1 Tamanho 39 
4 Tamanho 40 
1 Tamanho 41 
1 Tamanho 43 
 

10 
Bonés Árabes, Material Brim S/Tela, Na Cor Caqui Ou Cinza, 

Acabamento Com Viés Nas Bordas Com Fechamento. 
8 UNIDADES 

11 
Abafadores De Ruídos Com Altura Da Concha Regulável, Haste 

Ampla E Almofada E Acima Da Cabeça.  
8 UNIDADES  

 

 

 

 

4.2. Imagens ilustrativas;  
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5.1. Levantamento estimado do custo de aquisição do objeto, conforme especificações 

técnicas, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

UN. DE 

MEDIDA 
QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

1 Calça Uniforme, Material Brim UND 8 77,00 616,00 

2 
Camisa Uniforme, Material 

Brim 
UND 8 114,76 918,08 

3 Camiseta Manga Longa  UND 38 84,75 3.220,50 



 

4 
Calça Jeans Masculina E 

Feminina Tradicional Jeans 
UND 38 83,44 3.170,72 

5 Luva Nitrílica, Modelo: Ka10 UND 16 12,90 206,40 

6 Avental De Proteção UND 8 16,40 131,20 

7 Cartucho P/Respiração UND 16 178,13 2.850,08 

8 Mascara Full Face UND 8 539,87 4.318,96 

9 Coturno Cano Alto UND 8 172,63 1.381,04 

10 Bonés Árabes UND 8 14,31 114,48 

11 Abafadores De Ruídos UND 8 96,53 772,24 

 

 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FORMA DE FORNECIMENTO 

6.1. Da Sustentabilidade: 

6.1.1. Aplica-se, no que couber, a Lei n. 12.305/2010, que dispõe acerca da instituição 

de política nacional de resíduos sólidos, assim como demais legislações correlatas. 

6.1.2. Entende-se que diante da natureza da contratação e de igual forma que a 

instalação dos equipamentos se dará em imóveis utilizados pela Secretaria Municipal 

de Saúde, não haverá quaisquer impactos de natureza ambiental e/ou arquitetônica; 

não necessitando de levantamento por estudos ou qualquer providência adicional 

quanto a este requisito. 

6.2. Da subcontratação: 

6.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, bem como dos 

serviços assessórios. 

6.3. Da garantia: 

6.3.1. Em que pese não ser exigida a garantia prevista no art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, deverá o contratado oferecer a garantia prevista na Lei nº 8.078/90, 

conforme art. 2º, art. 6º, arts. 12 à 17 e art. 18, da aludida Lei. 

6.4. Da forma de requisição dos itens: 



 

6.4.1. Os itens, serão solicitados mediante o envio da Ordem de Fornecimento, que 

poderá ser encaminhada através de e-mail, entregue na sede da contratada, carta 

com emissão de A.R, WhatsApp, ou qualquer outro meio que possibilite a ciência pelo 

Contratado, devendo este por ocasião do envio da proposta, mencionar o meio de 

contato que pretende utilizar. 

6.5. Do prazo e local de entrega dos itens: 

6.5.1. O fornecimento dos itens será efetuado, conforme as necessidades estipuladas 

pela requisitante, com prazo de entrega não superior a 90 (noventa) dias uteis, 

contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, excluindo o dia do 

recebimento e incluindo o dia do vencimento. 

6.5.2. Em caso de troca devido a avaria (quebra), a troca ou substituição deverá ser 

realizada em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento 

6.5.3. Os produtos poderão ser entregues de segunda a sexta (exceto feriados) das 

07:00 as 11:00h e das 13:00 as 17:00h no Almoxarifado da Saúde, situado na Rua 

João Pedro de Oliveira, Quadra 05, Lote 03, Setor Aeroporto III, CEP: 76330-000, 

Jaraguá, Goiás; ou por outro meio e/ou endereço fornecido pela Administração.  

6.5.4. É dever da Contratante comunicar à Contratada qualquer alteração de endereço 

que ocorra durante a vigência do contrato. 

6.6. Do prazo para a substituição no caso de defeito 

6.6.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do item das dependências da Administração pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada. 

6.6.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 

6.6.3. Para efeitos de liquidação, o objeto desta contratação será recebido:  

a) Provisoriamente, com a conferência do objeto e a quantidade, para posterior 

verificação da conformidade do material com a especificação; 



 

 b) Definitivamente, após a verificação, bem como da qualidade e funcionalidade do 

material por meio de teste e consequente aceitação, no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar do recebimento provisório. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade do servidor João 

Paulo da Silva Almeida, inscrita no CPF nº 704.176.711-64 a qual competirá todas as 

atribuições competentes a função.  

7.4. O gestor da presente contratação será o servidor Eleusa Maria Da Silva 

Gonçalves, inscrita no CPF nº 821.119.521-68 a qual competirá todas as atribuições 

competentes a função 

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego do fornecimento 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante. 

7.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 



 

7.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-

lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

7.9. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

7.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119 c/c Lei nº 8.078/90, art. 18). 

7.11. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

7.13. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme meios também estabelecidos no 

item nº 6.4. 

7.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.16. Do Recebimento Provisório/Definitivo dos Produtos/itens: 



 

7.16.1. O objeto será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis, pelo fiscal 

do contrato, mediante assinatura no verso do documento fiscal respectivo atestando o 

recebimento, que após verificação da sua conformidade encaminhará os documentos 

para o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com os dizeres: “verificada a 

conformidade, ao gestor para o recebimento definitivo”. 

7.16.2. O objeto será recebido efetivamente em até 10 (dez) dias úteis após o 

recebimento provisório pelo fiscal; 

7.16.3. Se o objeto for de fácil conferência e sem complexidade de verificação para 

fins de recebimento, o fiscal poderá formalizar o atesto aduzindo no verso do 

documento fiscal: “Recebido e conferido em ato único”, ao gestor para o recebimento 

definitivo. 

7.17. Os produtos/itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela Contratada no prazo máximo 

de 60 (dias) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

7.18. Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o 

prazo de recebimento definitivo e o prazo para pagamento ficará suspenso. 

7.19. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. Obrigações do Contratado: 

8.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da contratação, 

observando e acatando as disposições do artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, 

que sejam cabíveis à natureza deste instrumento ou através da certidão/certificado 

aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei;  

8.1.2. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste 

contrato, respeitando e primando especialmente pelo cumprimento dos artigos 117 a 

121 da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021;  



 

8.1.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, e para aprendiz.  

8.1.4. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar esclarecimentos necessários sobre os fatos. 

8.1.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

8.1.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município de Goianésia ou 

a terceiros. 

8.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega ou de sua elaboração, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado pela Contratada. 

8.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.1.10. Efetuar a entrega dos materiais, em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do contrato e 

do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações do modelo, procedência e prazo de garantia; 



 

8.1.11.  Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes do fornecimento, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 

8.078, de 1990); 

8.1.12. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, o produto/material/ com avarias ou defeitos; 

8.2. Obrigações do Contratante: 

8.2.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido. 

8.2.2. Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, 

que seja entregue qualquer produto que julgar insuficientes, inadequados ou em 

desconformidade com o solicitado. 

8.2.3. Autorizar o fornecimento dos itens e emitir os documentos específicos para tal. 

8.2.4. Exercer a fiscalização do fornecimento por servidores especialmente 

designados, na forma prevista pela Lei n. 14.133/2021. 

8.2.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

8.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

8.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. VIGENCIA CONTRATUAL 

9.1. A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos dos Artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

9.2. A prorrogação do presente contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 



 

9.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

9.4. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

10. JUSTIFICATIVA PARA NÃO PUBLICAÇÃO NO PNCP 

10.1. A dispensa de licitação em razão do valor do dispêndio no exercício, a NLLC 

prevê que deve ser feita, preferencialmente, a divulgação de aviso em sítio eletrônico 

oficial, com o propósito específico de obter propostas adicionais. Observe-se que tal 

procedimento não é obrigatório, em que pese ser de uso preferencial e exigir 

motivação para o seu afastamento. Portanto, o órgão poderia dispensar 

justificadamente a divulgação de tal aviso. Uma possível forma de justificar a dispensa 

de tal aviso, seria a constatação de que exige-se um prazo mínimo de 4 (quatro) dias 

para a divulgação do aviso e a finalização da disputa no caso da Dispensa Eletrônica à 

qual se refere a Instrução Normativa SEGES/ME n° 67. E como a Controladoria Geral 

da União – CGU indica que o custo processual é diretamente proporcional ao tempo 

gasto no processo administrativo de contratação, se a potencial economia obtida na 

disputa não compensar. Assim, o potencial desconto a ser obtido na disputa não 

compensará o aumento do custo processual, tendo em vista o baixo valor da 

aquisição, assim como a própria natureza do objeto, conforme resultado demonstrado 

em levantamento prévio de preços, com margens de pequenas diferenças dos valores 

unitários e global. 

10.2. A decisão de não publicar a dispensa de licitação sobre a contratação de 

empresa para prestação de serviço de seguro veicular no Painel Nacional de Compras 

Públicas (PNCP), devido à baixa chance de recebimento de proposta adicional, pode 

se justifica pelos seguintes pontos: 

a) Quando há uma expectativa clara de que não haverá mais propostas 

adicionais de empresa interessada ou capaz de executar o serviço, publicar no PNCP 

pode ser considerado um uso desnecessário de recursos públicos, uma vez que, por 

mais que não existam custos financeiros para publicação, tal publicação consome 

tempo dos servidores públicos responsáveis pela gestão do processo. 



 

b) O princípio da eficiência na administração pública incentiva a utilização dos 

recursos de forma racional e otimizada. Se a administração já possui informações 

consolidadas sobre a disponibilidade de fornecedores ou sobre a especificidade do 

serviço contratado, pode-se argumentar que a publicação no PNCP não traria 

benefícios adicionais significativos. 

c) A decisão de não publicar no PNCP é também pautada pelo princípio da 

razoabilidade, que avalia se os custos envolvidos na publicação são proporcionais aos 

benefícios esperados. Se a chance de recebimento de propostas adicionais é 

considerada baixa, a divulgação no PNCP poderia ser vista como um procedimento 

burocrático sem impacto substantivo na ampliação da concorrência. 

d) A Lei nº 14.133, de 2021, exige transparência nos processos, garantindo 

acesso às informações relevantes para potenciais interessados. No entanto, essa 

transparência pode ser alcançada de outras maneiras além da publicação no PNCP, 

como pela disponibilização de informações diretamente no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Jaraguá. 

e) A natureza do produto requer sua entrega imediata para atender a uma 

demanda urgente ou situação crítica. A particularidade do item e o fato de que sua 

substituição deve ocorrer imediatamente quando houver demanda implicam que sua 

disponibilidade e entrega não podem esperar um prazo prolongado. 

f) As circunstâncias envolvem a necessidade de que a entrega e/ou execução 

do serviço seja realizada diretamente pela entidade contratante ou por colaboradores 

internos, sem possibilidade de terceirização. Isso se deve a requisitos técnicos, de 

segurança, confidencialidade ou outras especificidades que impossibilitam a 

delegação dessa responsabilidade a terceiros. 

g) A exigência de entrega imediata e a impossibilidade de terceirização 

restringem a participação de empresas localizadas em outras regiões geográficas. 

Dada a urgência e a necessidade de controle direto sobre o processo de entrega, a 

participação de fornecedores de outras localidades se torna impraticável ou 

extremamente complexa, comprometendo a eficiência e a eficácia da presente 

contratação. 

 

11. FONTE ORÇAMENTÁRIA 



 

11.1. O pagamento da presente contratação se dará por conta das seguintes dotações 

do presente exercício orçamentário do ano de 2024; 

 

APLICAÇÃO PROGRAMADA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Incentivo As Ações Básicas De Vigilância 

Epidemiológicas 

07. 01 – 10.305.2852.2.226 – 3.3.90.30.23 

Ficha 667 – Fonte 107.016 

 

Incentivo As Ações Básicas De Vigilância 

Epidemiológicas 

07. 01 – 10.305.2852.2.226 – 3.3.90.30.28 

Ficha 667 – Fonte 107.016 

 

12. PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado de forma única mediante apresentação de Nota 

Fiscal, após a entrega total dos produtos e atesto da mesma. 

12.2. No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

12.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da 

nota fiscal devidamente assinada pelo gestor e fiscal do contrato. Havendo erro na 

Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma 

ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o 

Município. 

12.4. Caso a Contratada, por qualquer motivo, der causa à retenção da fatura ou nota 

fiscal, causando atraso e impedindo a conclusão do processo de pagamento dará 

direito ao Contratante de prorrogar o prazo em igual número de dias. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

13.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

a) Multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco por cento) por dia útil de atraso 

injustificado no adimplemento da obrigação, calculada sobre o valor contratual 

atualizado correspondente à parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% 

(dez por cento) do valor do presente Contrato; 



 

b Multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade 

da infração, no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato 

ou do empenho; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

No âmbito do Município de Goianésia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1. 

No âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

contratado/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

 

14. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

14.1. O valor total estimado da contratação é R$ 17.699,70 (dezessete mil e 

seiscentos e noventa e nove reais e setenta centavos), conforme valor unitário 

referencial discriminado no item 5.1. deste instrumento, cujo valor foi apurado pelo 

valor médio alinhado em pesquisa de mercado. 

 

15. DO PRAZO PARA RESPOSTA DAS SOLICITAÇÕES DE REPACTUAÇÃO DE 

PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1. O prazo para analise aos pedidos de repactuação de preços ou equilíbrio 

econômico financeiro serão de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da 

solicitação. 

 



 

16. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

16.1. O fornecedor deverá oferecer a garantia dos materiais fornecidos, cujo prazo não 

poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento dos produtos 

e suas instalações, sob pena de aplicação das sansões legais cabíveis, sendo ainda, 

imputado à contratada os ônus decorrentes dos prejuízos à Administração em caso de 

desconformidade no cumprimento do objeto conforme o especificado nesse 

instrumento ou por motivos diversos advindos das responsabilidades da Contratada; 

 

17. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO 

17.1. Será selecionado o prestador de serviços proponente da melhor oferta, assim 

considerada a menor proposta por valor global, desde que apresente a seguinte 

documentação e na seguinte forma:  

17.2.  DOCUMENTOS PESSOAS JURÍDICAS:  

17.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, com suas alterações 

supervenientes em vigor ou última alteração consolidada e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Comprovante de número de conta bancária 

17.2.2. A documentação (do representante) exigida das pessoas físicas. 



 

a) Cédula de Identidade dos sócios ou Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH);  

b) Prova de Inscrição no Cadastro Individual de Contribuinte (CIC ou CPF) do 

Ministério da Fazenda dos sócios;  

Informações para contato: email e telefone. 

17.2.3. REGULARIDADE FISCAL:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal;  

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF).  

d) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Secretaria da Fazenda 

Estadual;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município, relativa à sede 

ou domicílio da empresa;  

 

 

Jaraguá-GO, 04 de outubro de 2024. 

 

 

 
 

 
 

Eleusa Maria Da Silva Gonçalves  
Coordenadora Do Núcleo De Controles De Vetores  

FMS/Jaraguá 

 

 


